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Estabelece princípios, garantias, direitos e 
deveres para o uso da Internet no Brasil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei.

 
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei estabelece princípios, ga-
rantias, direitos e deveres para o uso da internet 
no Brasil e determina as diretrizes para atuação 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios em relação à matéria.

Art. 2º A disciplina do uso da internet 
no Brasil tem como fundamento o respeito à 
liberdade de expressão, bem como:

I - o reconhecimento da escala mundial da rede;

II - os direitos humanos, o desenvolvimento da 
personalidade e o exercício da cidadania em 
meios digitais;

III - a pluralidade e a diversidade;

IV - a abertura e a colaboração;

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a 
defesa do consumidor; e

VI - a finalidade social da rede.

Art. 3º  A disciplina do uso da internet no 
Brasil tem os seguintes princípios:

I - garantia da liberdade de expressão, comu-
nicação e manifestação de pensamento, nos 
termos da Constituição Federal;

II - proteção da privacidade;

III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei;

IV - preservação e garantia da neutralidade de rede;

V - preservação da estabilidade, segurança e 
funcionalidade da rede, por meio de medidas 
técnicas compatíveis com os padrões interna-
cionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas;

VI - responsabilização dos agentes de acordo 
com suas atividades, nos termos da lei;

VII - preservação da natureza participativa da rede;

VIII - liberdade dos modelos de negócios promo-
vidos na internet, desde que não conflitem com 
os demais princípios estabelecidos nesta Lei.

Parágrafo único. Os princípios expressos nesta 
Lei não excluem outros previstos no ordena-
mento jurídico pátrio relacionados à matéria ou 
nos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

Art. 4º A disciplina do uso da internet no 
Brasil tem por objetivo a promoção:

I - do direito de acesso à internet a todos;

II - do acesso à informação, ao conhecimento 
e à participação na vida cultural e na condução 
dos assuntos públicos;

III - da inovação e do fomento à ampla difusão 
de novas tecnologias e modelos de uso e 
acesso; e

IV - da adesão a padrões tecnológicos abertos 
que permitam a comunicação, a acessibilidade 
e a interoperabilidade entre aplicações e bases 
de dados.

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - internet: o sistema constituído do conjunto 
de protocolos lógicos, estruturado em escala 
mundial para uso público e irrestrito, com a fina-
lidade de possibilitar a comunicação de dados 
entre terminais por meio de diferentes redes;

II - terminal: o computador ou qualquer dispo-
sitivo que se conecte à internet;

III - endereço de protocolo de internet (endereço 
IP): o código atribuído a um terminal de uma 
rede para permitir sua identificação, definido 
segundo parâmetros internacionais;

IV - administrador de sistema autônomo: a pes-
soa física ou jurídica que administra blocos de 
endereço IP específicos e o respectivo sistema 
autônomo de roteamento, devidamente cadas-
trada no ente nacional responsável pelo registro 
e distribuição de endereços IP geograficamente 
referentes ao País;

V - conexão à internet: a habilitação de um 
terminal para envio e recebimento de pacotes 
de dados pela internet, mediante a atribuição 
ou autenticação de um endereço IP;

VI - registro de conexão: o conjunto de informa-
ções referentes à data e hora de início e término 
de uma conexão à internet, sua duração e o 
endereço IP utilizado pelo terminal para o envio 
e recebimento de pacotes de dados;

VII - aplicações de internet: o conjunto de 
funcionalidades que podem ser acessadas por 
meio de um terminal conectado à internet; e

VIII - registros de acesso a aplicações de inter-
net: o conjunto de informações referentes à data 
e hora de uso de uma determinada aplicação de 
internet a partir de um determinado endereço IP.

Art. 6º Na interpretação desta Lei serão 
levados em conta, além dos fundamentos, 
princípios e objetivos previstos, a natureza da 
internet, seus usos e costumes particulares e 
sua importância para a promoção do desenvol-
vimento humano, econômico, social e cultural.

CAPÍTULO II

DOS DIREITOS E GARANTIAS 
DOS USUÁRIOS

Art. 7º O acesso à internet é essencial 
ao exercício da cidadania, e ao usuário são 
assegurados os seguintes direitos:

I - inviolabilidade da intimidade e da vida pri-
vada, sua proteção e indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;

II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas 
comunicações pela internet, salvo por ordem 
judicial, na forma da lei;

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações 
privadas armazenadas, salvo por ordem judicial;

IV - não suspensão da conexão à internet, 
salvo por débito diretamente decorrente de 
sua utilização;

V - manutenção da qualidade contratada da 
conexão à internet;
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VI - informações claras e completas constantes 
dos contratos de prestação de serviços, com 
detalhamento sobre o regime de proteção aos 
registros de conexão e aos registros de aces-
so a aplicações de internet, bem como sobre 
práticas de gerenciamento da rede que possam 
afetar sua qualidade;

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados 
pessoais, inclusive registros de conexão, e de 
acesso a aplicações de internet, salvo mediante 
consentimento livre, expresso e informado ou 
nas hipóteses previstas em lei;

VIII - informações claras e completas sobre 
coleta, uso, armazenamento, tratamento e 
proteção de seus dados pessoais, que somente 
poderão ser utilizados para finalidades que:

a) justifiquem sua coleta;

b) não sejam vedadas pela legislação; e

c) estejam especificadas nos contratos de 
prestação de serviços ou em termos de uso de 
aplicações de internet;

IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, 
armazenamento e tratamento de dados pesso-
ais, que deverá ocorrer de forma destacada das 
demais cláusulas contratuais;

X - exclusão definitiva dos dados pessoais 
que tiver fornecido a determinada aplicação 
de internet, a seu requerimento, ao término 
da relação entre as partes, ressalvadas as 
hipóteses de guarda obrigatória de registros 
previstas nesta Lei;

XI - publicidade e clareza de eventuais políticas 
de uso dos provedores de conexão à internet e 
de aplicações de internet;

XII - acessibilidade, consideradas as caracte-
rísticas físico-motoras, perceptivas, sensoriais, 
intelectuais e mentais do usuário, nos termos 
da lei; e

XIII - aplicação das normas de proteção e de-
fesa do consumidor nas relações de consumo 
realizadas na internet.

Art. 8º  A garantia do direito à privacidade 
e à liberdade de expressão nas comunicações 
é condição para o pleno exercício do direito de 
acesso à internet.

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as 
cláusulas contratuais que violem o disposto no 
caput, tais como aquelas que:

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo 
das comunicações privadas, pela internet; ou

II - em contrato de adesão, não ofereçam 
como alternativa ao contratante a adoção do 
foro brasileiro para solução de controvérsias 
decorrentes de serviços prestados no Brasil.

CAPÍTULO III

DA PROVISÃO DE CONEXÃO E 
DE APLICAÇÕES DE INTERNET

Seção I

Da Neutralidade de Rede

Art. 9º O responsável pela transmissão, co-
mutação ou roteamento tem o dever de tratar de 
forma isonômica quaisquer pacotes de dados, 
sem distinção por conteúdo, origem e destino, 
serviço, terminal ou aplicação.
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§ 1º A discriminação ou degradação do tráfego 
será regulamentada nos termos das atribuições 
privativas do Presidente da República previstas 
no inciso IV do art. 84 da Constituição Federal, 
para a fiel execução desta Lei, ouvidos o Comitê 
Gestor da Internet e a Agência Nacional de Tele-
comunicações, e somente poderá decorrer de:

I - requisitos técnicos indispensáveis à pres-
tação adequada dos serviços e aplicações; e

II - priorização de serviços de emergência.

§ 2º Na hipótese de discriminação ou degrada-
ção do tráfego prevista no § 1º, o responsável 
mencionado no caput deve:

I - abster-se de causar dano aos usuários, na 
forma do art. 927 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil;

II - agir com proporcionalidade, transparência 
e isonomia;

III - informar previamente de modo transparente, 
claro e suficientemente descritivo aos seus 
usuários sobre as práticas de gerenciamento 
e mitigação de tráfego adotadas, inclusive as 
relacionadas à segurança da rede; e

IV - oferecer serviços em condições comerciais 
não discriminatórias e abster-se de praticar 
condutas anticoncorrenciais.

§ 3º Na provisão de conexão à internet, onerosa 
ou gratuita, bem como na transmissão, comuta-
ção ou roteamento, é vedado bloquear, moni-
torar, filtrar ou analisar o conteúdo dos pacotes 
de dados, respeitado o disposto neste artigo.

Seção II

Da Proteção aos Registros,  
aos Dados Pessoais e às  
Comunicações Privadas

Art. 10.  A guarda e a disponibilização dos 
registros de conexão e de acesso a aplicações 
de internet de que trata esta Lei, bem como de 
dados pessoais e do conteúdo de comunicações 
privadas, devem atender à preservação da inti-
midade, da vida privada, da honra e da imagem 
das partes direta ou indiretamente envolvidas.

§ 1º O provedor responsável pela guarda so-
mente será obrigado a disponibilizar os registros 
mencionados no caput, de forma autônoma 
ou associados a dados pessoais ou a outras 
informações que possam contribuir para a iden-
tificação do usuário ou do terminal, mediante 
ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV 
deste Capítulo, respeitado o disposto no art. 7º.

§ 2º O conteúdo das comunicações privadas 
somente poderá ser disponibilizado mediante 
ordem judicial, nas hipóteses e na forma que 
a lei estabelecer, respeitado o disposto nos 
incisos II e III do art. 7º.

§ 3º O disposto no caput não impede o acesso 
aos dados cadastrais que informem qualificação 
pessoal, filiação e endereço, na forma da lei, 
pelas autoridades administrativas que dete-
nham competência legal para a sua requisição.

§ 4º As medidas e os procedimentos de 
segurança e de sigilo devem ser informados 
pelo responsável pela provisão de serviços de 
forma clara e atender a padrões definidos em 
regulamento, respeitado seu direito de confi-
dencialidade quanto a segredos empresariais.

Art. 11.  Em qualquer operação de coleta, 
armazenamento, guarda e tratamento de regis-
tros, de dados pessoais ou de comunicações 
por provedores de conexão e de aplicações 
de internet em que pelo menos um desses 
atos ocorra em território nacional, deverão ser 
obrigatoriamente respeitados a legislação brasi-
leira e os direitos à privacidade, à proteção dos 
dados pessoais e ao sigilo das comunicações 
privadas e dos registros.

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos dados 
coletados em território nacional e ao conteúdo 
das comunicações, desde que pelo menos um 
dos terminais esteja localizado no Brasil.

§ 2º O disposto no caput aplica-se mesmo que 
as atividades sejam realizadas por pessoa 
jurídica sediada no exterior, desde que oferte 
serviço ao público brasileiro ou pelo menos uma 
integrante do mesmo grupo econômico possua 
estabelecimento no Brasil.

§ 3º Os provedores de conexão e de aplica-
ções de internet deverão prestar, na forma da 
regulamentação, informações que permitam a 
verificação quanto ao cumprimento da legisla-
ção brasileira referente à coleta, à guarda, ao 
armazenamento ou ao tratamento de dados, 
bem como quanto ao respeito à privacidade e 
ao sigilo de comunicações.

§ 4º Decreto regulamentará o procedimento para 
apuração de infrações ao disposto neste artigo.

Art. 12.  Sem prejuízo das demais sanções 
cíveis, criminais ou administrativas, as infrações 
às normas previstas nos arts. 10 e 11 ficam su-
jeitas, conforme o caso, às seguintes sanções, 
aplicadas de forma isolada ou cumulativa:

I - advertência, com indicação de prazo para 
adoção de medidas corretivas;

II - multa de até 10% (dez por cento) do fatu-
ramento do grupo econômico no Brasil no seu 
último exercício, excluídos os tributos, consi-
derados a condição econômica do infrator e o 
princípio da proporcionalidade entre a gravidade 
da falta e a intensidade da sanção;

III - suspensão temporária das atividades que 
envolvam os atos previstos no art. 11; ou

IV - proibição de exercício  das  atividades  que  
envolvam os atos previstos no art. 11.

Parágrafo único.  Tratando-se de empresa 
estrangeira, responde solidariamente pelo 
pagamento da multa de que trata o caput sua 
filial, sucursal, escritório ou estabelecimento 
situado no País.

Subseção I

Da Guarda de Registros de 
Conexão

Art. 13.  Na provisão de conexão à internet, 
cabe ao administrador de sistema autônomo 
respectivo o dever de manter os registros de 
conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e 
de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos 
termos do regulamento.

§ 1º A responsabilidade pela manutenção dos 
registros de conexão não poderá ser transferida 
a terceiros.

§ 2º A autoridade policial ou administrativa ou 
o Ministério Público poderá requerer cautelar-

mente que os registros de conexão sejam guar-
dados por prazo superior ao previsto no caput.

§ 3º Na hipótese do § 2o, a autoridade requeren-
te terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir do requerimento, para ingressar com o 
pedido de autorização judicial de acesso aos 
registros previstos no caput.

§ 4º O provedor responsável pela guarda dos 
registros deverá manter sigilo em relação ao 
requerimento previsto no § 2º, que perderá sua 
eficácia caso o pedido de autorização judicial 
seja indeferido ou não tenha sido protocolado 
no prazo previsto no § 3º.

§ 5º Em qualquer hipótese, a disponibilização ao 
requerente dos registros de que trata este artigo 
deverá ser precedida de autorização judicial, 
conforme disposto na Seção IV deste Capítulo.

§ 6º Na aplicação de sanções pelo descumpri-
mento ao disposto neste artigo, serão consi-
derados a natureza e a gravidade da infração, 
os danos dela resultantes, eventual vantagem 
auferida pelo infrator, as circunstâncias agravan-
tes, os antecedentes do infrator e a reincidência.

Subseção II

Da Guarda de Registros de  
Acesso a Aplicações de Internet 

na Provisão de Conexão

Art. 14.  Na provisão de conexão, onerosa 
ou gratuita, é vedado guardar os registros de 
acesso a aplicações de internet.

Subseção III

Da Guarda de Registros de  
Acesso a Aplicações de Internet 

na Provisão de Aplicações

Art. 15.  O provedor de aplicações de 
internet constituído na forma de pessoa jurídica 
e que exerça essa atividade de forma organi-
zada, profissionalmente e com fins econômicos 
deverá manter os respectivos registros de 
acesso a aplicações de internet, sob sigilo, em 
ambiente controlado e de segurança, pelo prazo 
de 6 (seis) meses, nos termos do regulamento.

§ 1º Ordem judicial poderá obrigar, por tempo 
certo, os provedores de aplicações de internet 
que não estão sujeitos ao disposto no caput a 
guardarem registros de acesso a aplicações 
de internet, desde que se trate de registros 
relativos a fatos específicos em período de-
terminado.

§ 2º A autoridade policial ou administrativa ou 
o Ministério Público poderão requerer cautelar-
mente a qualquer provedor de aplicações de 
internet que os registros de acesso a aplicações 
de internet sejam guardados, inclusive por pra-
zo superior ao previsto no caput, observado o 
disposto nos §§ 3º e 4º do art. 13.

§ 3º Em qualquer hipótese, a disponibilização ao 
requerente dos registros de que trata este artigo 
deverá ser precedida de autorização judicial, 
conforme disposto na Seção IV deste Capítulo.

§ 4º Na aplicação de sanções pelo descum-
primento ao disposto neste artigo, serão 
considerados a natureza e a gravidade da 
infração, os danos dela resultantes, eventual 
vantagem auferida pelo infrator, as circunstân-
cias agravantes, os antecedentes do infrator e 
a reincidência.
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Art. 16.  Na provisão de aplicações de in-
ternet, onerosa ou gratuita, é vedada a guarda:

I - dos registros de acesso a outras aplicações 
de internet sem que o titular dos dados tenha 
consentido previamente, respeitado o disposto 
no art. 7º; ou

II - de dados pessoais que sejam excessivos 
em relação à finalidade para a qual foi dado 
consentimento pelo seu titular.

Art. 17.  Ressalvadas as hipóteses pre-
vistas nesta Lei, a opção por não guardar os 
registros de acesso a aplicações de internet 
não implica responsabilidade sobre danos de-
correntes do uso desses serviços por terceiros.

Seção III

Da Responsabilidade por  
Danos Decorrentes de Conteúdo 

Gerado por Terceiros

Art. 18.  O provedor de conexão à internet 
não será responsabilizado civilmente por danos 
decorrentes de conteúdo gerado por terceiros.

Art. 19.  Com o intuito de assegurar a 
liberdade de expressão e impedir a censura, 
o provedor de aplicações de internet somente 
poderá ser responsabilizado civilmente por 
danos decorrentes de conteúdo gerado por 
terceiros se, após ordem judicial específica, 
não tomar as providências para, no âmbito e 
nos limites técnicos do seu serviço e dentro do 
prazo assinalado, tornar indisponível o conteú-
do apontado como infringente, ressalvadas as 
disposições legais em contrário.

§ 1º A ordem judicial de que trata o caput deverá 
conter, sob pena de nulidade, identificação 
clara e específica do conteúdo apontado como 
infringente, que permita a localização inequí-
voca do material.

§ 2º A aplicação do disposto neste artigo para 
infrações a direitos de autor ou a direitos co-
nexos depende de previsão legal específica, 
que deverá respeitar a liberdade de expressão 
e demais garantias previstas no art. 5º da 
Constituição Federal.

§ 3º As causas que versem sobre ressarcimento 
por danos decorrentes de conteúdos dispo-
nibilizados na internet relacionados à honra, 
à reputação ou a direitos de personalidade, 
bem como sobre a indisponibilização desses 
conteúdos por provedores de aplicações de 
internet, poderão ser apresentadas perante os 
juizados especiais.

§ 4º O juiz, inclusive no procedimento previsto 
no § 3º, poderá antecipar, total ou parcialmen-
te, os efeitos da tutela pretendida no pedido 
inicial, existindo prova inequívoca do fato e 
considerado o interesse da coletividade na 
disponibilização do conteúdo na internet, desde 
que presentes os requisitos de verossimilhança 
da alegação do autor e de fundado receio de 
dano irreparável ou de difícil reparação.

Art. 20.  Sempre que tiver informações 
de contato do usuário diretamente responsá-
vel pelo conteúdo a que se refere o art. 19, 
caberá ao provedor de aplicações de internet 
comunicar-lhe os motivos e informações re-
lativos à indisponibilização de conteúdo, com 
informações que permitam o contraditório e a 

ampla defesa em juízo, salvo expressa previsão 
legal ou expressa determinação judicial funda-
mentada em contrário.

Parágrafo único.  Quando solicitado pelo 
usuário que disponibilizou o conteúdo tornado 
indisponível, o provedor de aplicações de inter-
net que exerce essa atividade de forma organi-
zada, profissionalmente e com fins econômicos 
substituirá o conteúdo tornado indisponível 
pela motivação ou pela ordem judicial que deu 
fundamento à indisponibilização.

Art. 21.  O provedor de aplicações de 
internet que disponibilize conteúdo gerado por 
terceiros será responsabilizado subsidiariamente 
pela violação da intimidade decorrente da divul-
gação, sem autorização de seus participantes, 
de imagens, de vídeos ou de outros materiais 
contendo cenas de nudez ou de atos sexuais de 
caráter privado quando, após o recebimento de 
notificação pelo participante ou seu representan-
te legal, deixar de promover, de forma diligente, 
no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço, 
a indisponibilização desse conteúdo.

Parágrafo único.  A notificação prevista no caput 
deverá conter, sob pena de nulidade, elementos 
que permitam a identificação específica do 
material apontado como violador da intimidade 
do participante e a verificação da legitimidade 
para apresentação do pedido.

Seção IV

Da Requisição Judicial  
de Registros

Art. 22.  A parte interessada poderá, com 
o propósito de formar conjunto probatório em 
processo judicial cível ou penal, em caráter 
incidental ou autônomo, requerer ao juiz que 
ordene ao responsável pela guarda o forneci-
mento de registros de conexão ou de registros 
de acesso a aplicações de internet.

Parágrafo único.  Sem prejuízo dos demais 
requisitos legais, o requerimento deverá conter, 
sob pena de inadmissibilidade:

I - fundados indícios da ocorrência do ilícito;

II - justificativa motivada da utilidade dos re-
gistros solicitados para fins de investigação ou 
instrução probatória; e

III - período ao qual se referem os registros.

Art. 23.  Cabe ao juiz tomar as provi-
dências necessárias à garantia do sigilo das 
informações recebidas e à preservação da 
intimidade, da vida privada, da honra e da ima-
gem do usuário, podendo determinar segredo 
de justiça, inclusive quanto aos pedidos de 
guarda de registro.

CAPÍTULO IV

DA ATUAÇÃO DO  
PODER PÚBLICO

Art. 24.  Constituem diretrizes para a 
atuação da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios no desenvolvimento 
da internet no Brasil:

I - estabelecimento de mecanismos de gover-
nança multiparticipativa, transparente, colabo-
rativa e democrática, com a participação do 
governo, do setor empresarial, da sociedade 
civil e da comunidade acadêmica;

II - promoção da racionalização da gestão, 
expansão e uso da internet, com participação 
do Comitê Gestor da internet no Brasil;

III - promoção da racionalização e da interope-
rabilidade tecnológica dos serviços de governo 
eletrônico, entre os diferentes Poderes e âmbitos 
da Federação, para permitir o intercâmbio de 
informações e a celeridade de procedimentos;

IV - promoção da interoperabilidade entre 
sistemas e terminais diversos, inclusive entre 
os diferentes âmbitos federativos e diversos 
setores da sociedade;

V - adoção preferencial de tecnologias, padrões 
e formatos abertos e livres;

VI - publicidade e disseminação de dados 
e informações públicos, de forma aberta e 
estruturada;

VII - otimização da infraestrutura das redes e 
estímulo à implantação de centros de armaze-
namento, gerenciamento e disseminação de 
dados no País, promovendo a qualidade téc-
nica, a inovação e a difusão das aplicações de 
internet, sem prejuízo à abertura, à neutralidade 
e à natureza participativa;

VIII - desenvolvimento de ações e programas 
de capacitação para uso da internet;

IX - promoção da cultura e da cidadania; e

X - prestação de serviços públicos de atendi-
mento ao cidadão de forma integrada, eficiente, 
simplificada e por múltiplos canais de acesso, 
inclusive remotos.

Art. 25.  As aplicações de internet de entes 
do poder público devem buscar:

I - compatibilidade dos serviços de governo 
eletrônico com diversos terminais, sistemas 
operacionais e aplicativos para seu acesso;

II - acessibilidade a todos os interessados, indepen-
dentemente de suas capacidades físico-motoras, 
perceptivas, sensoriais, intelectuais, mentais, 
culturais e sociais, resguardados os aspectos de 
sigilo e restrições administrativas e legais;

III - compatibilidade tanto com a leitura humana 
quanto com o tratamento automatizado das 
informações;

IV - facilidade de uso dos serviços de governo 
eletrônico; e

V - fortalecimento da participação social nas 
políticas públicas.

Art. 26.  O cumprimento do dever constitu-
cional do Estado na prestação da educação, em 
todos os níveis de ensino, inclui a capacitação, 
integrada a outras práticas educacionais, para 
o uso seguro, consciente e responsável da 
internet como ferramenta para o exercício da 
cidadania, a promoção da cultura e o desenvol-
vimento tecnológico.

Art. 27.  As iniciativas públicas de fomento 
à cultura digital e de promoção da internet como 
ferramenta social devem:

I - promover a inclusão digital;

II - buscar reduzir as desigualdades, sobretudo 
entre as diferentes regiões do País, no acesso 
às tecnologias da informação e comunicação 
e no seu uso; e
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III - fomentar a produção e circulação de con-
teúdo nacional.

Art. 28.  O Estado deve, periodicamente, 
formular e fomentar estudos, bem como fixar me-
tas, estratégias, planos e cronogramas, referentes 
ao uso e desenvolvimento da internet no País.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29.  O usuário terá a opção de livre 
escolha na utilização de programa de computa-
dor em seu terminal para exercício do controle 
parental de conteúdo entendido por ele como 
impróprio a seus filhos menores, desde que 
respeitados os princípios desta Lei e da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Parágrafo único. Cabe ao poder público, em 
conjunto com os provedores de conexão e de apli-
cações de internet e a sociedade civil, promover 
a educação e fornecer informações sobre o uso 
dos programas de computador previstos no caput, 
bem como para a definição de boas práticas para 
a inclusão digital de crianças e adolescentes.

Art. 30.  A defesa dos interesses e dos 
direitos estabelecidos nesta Lei poderá ser 
exercida em juízo, individual ou coletivamente, 
na forma da lei.

Art. 31.  Até a entrada em vigor da lei 
específica prevista no § 2º do art. 19, a res-
ponsabilidade do provedor de aplicações de 
internet por danos decorrentes de conteúdo 
gerado por terceiros, quando se tratar de infra-
ção a direitos de autor ou a direitos conexos, 
continuará a ser disciplinada pela legislação 
autoral vigente aplicável na data da entrada 
em vigor desta Lei.

Art. 32.  Esta Lei entra em vigor após 
decorridos 60 (sessenta) dias de sua publi-
cação oficial.

Brasília, 23 de abril de 2014; 193º da Indepen-
dência e 126º da República.

Dilma Rousseff

 LEI Nº 12.976, DE  
19 MAIO DE 2014

LEI Nº 12.977, DE  
20 MAIO DE 2014

Altera o § 3º do art. 59 da Lei nº 9.504, de 
30 de setembro de 1997, para estabelecer 
a ordem dos painéis na urna eletrônica.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:

Art. 1º O § 3º do art. 59 da Lei nº 9.504, de 
30 de setembrode 1997, passa a vigorar com 
seguinte redação:

        “Art. 59. ....

 § 3º A urna eletrônica exibirá para o eleitor 
os painéis na seguinte ordem:

I - para as eleições de que trata o inciso 
I do parágrafo único do art. 1º, Deputado 
Federal, Deputado Estadual ou Distrital, 
Senador, Governador e Vice-Governador 
de Estado ou do Distrito Federal, Presi-
dente e Vice-Presidente da República;

II - para as eleições de que trata o inciso 
II do parágrafo único do art. 1º, Vereador, 
Prefeito e Vice-Prefeito.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 19 de maio de 2014; 193º da Indepen-
dência e 126º da República.

Dilma Rousseff

Regula e disciplina a atividade de des-
montagem de veículos automotores 
terrestres; altera o art. 126 da Lei no 
9.503, de 23 de setembro de 1997 - Có-
digo de Trânsito Brasileiro; e dá outras 
providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei regula e disciplina a ativi-
dade de desmontagem de veículos automotores 
terrestres sujeitos a registro nos termos da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código 
de Trânsito Brasileiro.

Art. 2º  Para os efeitos desta Lei, entende-
-se por:

I - desmontagem: a atividade de desmonte 
ou destruição de veículo, seguida da des-
tinação das peças ou conjunto de peças 
usadas para reposição, sucata ou outra 
destinação final; e

II - empresa de desmontagem: o empresário 
individual ou sociedade empresária que realize 
as atividades previstas nesta Lei.

Art. 3º  A atividade de desmontagem 
somente poderá ser realizada por empresa 
de desmontagem registrada perante o órgão 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 
Federal em que atuar.

Art. 4º  O funcionamento e o registro de 
que trata o art. 3º estão condicionados à com-
provação pela empresa de desmontagem dos 
seguintes requisitos:

I - dedicar-se exclusivamente às atividades 
reguladas por esta Lei;

II - possuir unidade de desmontagem dos 
veículos isolada, fisicamente, de qualquer 
outra atividade;

III - estar regular perante o Registro Público de 
Empresas, inclusive quanto à nomeação dos 
administradores;

IV - ter inscrição nos órgãos fazendários; e

V - possuir alvará de funcionamento expedido 
pela autoridade local.

§ 1º  O órgão de trânsito competente, no prazo 
de 15 (quinze) dias do protocolo do pedido, 
analisará o pleito e concederá ou negará o 
registro, especificando, neste caso, os dispo-
sitivos desta Lei e das normas do Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN pendentes 
de atendimento.

§ 2º  Toda alteração de endereço ou abertura 
de nova unidade de desmontagem exige 
complementação do registro perante o órgão 
de trânsito.

§ 3º  A alteração dos administradores deverá ser 
comunicada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
ao órgão executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal.

§ 4º  Após a concessão do registro, o órgão 
executivo de trânsito expedirá documento, pa-
dronizado e numerado conforme as normas do 
Contran, comprobatório do registro da unidade 
de desmontagem, que deverá ficar exposto no 
estabelecimento em local visível para o público.

§ 5º  O registro terá a validade de:

I - 1 (um) ano, na 1a (primeira) vez; e

II - 5 (cinco) anos, a partir da 1a (primeira) 
renovação.

§ 6º  É obrigatória a fiscalização in loco pelo 
órgão executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal antes da concessão, da comple-
mentação ou da renovação do registro, assim 
como a realização de fiscalizações periódicas, 
independentemente de comunicação prévia.

§ 7º  Na fiscalização in loco, o órgão executivo 
de trânsito do Estado ou do Distrito Federal 
deverá aferir, entre outros elementos, a con-
formidade da estrutura e das atividades de 
cada oficina de desmontagem com as normas 
do Contran.

Art. 5º  A atividade de desmontagem será 
exercida em regime de livre concorrência.

Parágrafo único.  É vedado aos entes públicos:

I - fixar preços de atividades relacionadas com 
a desmontagem;

II - limitar o número de empresas ou o número 
de locais em que a atividade referida no caput 
pode ser exercida; e

III - estabelecer regra de exclusividade ter-
ritorial.

Art. 6º  A empresa de desmontagem 
deverá emitir a nota fiscal de entrada do 
veículo no ato de ingresso nas dependências 
da empresa.

Art. 7º  O veículo somente poderá ser 
desmontado depois de expedida a certidão de 
baixa do registro, nos termos do art. 126 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código 
de Trânsito Brasileiro.

Parágrafo único.  A certidão de baixa do registro 
do veículo deverá ser requerida no prazo máxi-
mo de 5 (cinco) dias úteis do ato de ingresso nas 
dependências da empresa de desmontagem.

Art. 8º  O veículo deverá ser totalmente 
desmontado ou receber modificações que o 
deixem totalmente sem condições de voltar a 
circular no prazo de 10 (dez) dias úteis após 
o ingresso nas dependências da unidade de 
desmontagem ou, conforme o caso, após a 
baixa do registro.

§ 1º  A empresa de desmontagem comunicará 
ao órgão executivo de trânsito do Estado ou 
do Distrito Federal, no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, a desmontagem ou a inutilização 
do veículo.
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§ 2º  A unidade de desmontagem ou, no caso 
de encerramento das atividades da unidade 
específica, a empresa de desmontagem deverá 
manter em arquivo, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, as certidões de baixa dos veículos ali 
desmontados.

Art. 9º  Realizada a desmontagem do 
veículo, a empresa de desmontagem deverá, 
em até 5 (cinco) dias úteis, registrar no banco 
de dados de que trata o art. 11 as peças ou 
conjuntos de peças usadas que serão desti-
nados à reutilização, inserindo no banco de 
dados todas as informações cadastrais exigidas 
pelo Contran.

Art. 10.  Somente poderão ser destinadas 
à reposição as peças ou conjunto de peças 
usadas que atendam as exigências técnicas 
necessárias para sua reutilização, nos termos 
das normas do Contran.

§ 1º  As normas do Contran deverão prever, 
entre outros elementos:

I - os requisitos de segurança;

II - o rol de peças ou conjunto de peças que não 
poderão ser destinados à reposição;

III - os parâmetros e os critérios para a verifi-
cação das condições da peça ou conjunto de 
peças usadas para fins de reutilização; e

IV - a forma de rastreabilidade.

§ 2º  As peças ou conjunto de peças que 
não atenderem o disposto neste artigo serão 
destinados a sucata ou terão outra destinação 
final definida no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis da desmontagem do veículo do qual 
procedam, observadas, no que couber, as 
disposições do art. 17 desta Lei.

§ 3º  É permitida a realização de reparos ou 
de pintura para a adequação das peças às 
condições de reutilização.

§ 4º  É vedada a comercialização de qualquer 
tipo de peça ou conjunto de peças novas pela 
empresa de desmontagem.

Art. 11.  Fica criado o banco de dados nacio-
nal de informações de veículos desmontados e 
das atividades exercidas pelos empresários in-
dividuais ou sociedades empresárias, na forma 
desta Lei, no qual serão registrados as peças 
ou conjuntos de peças usadas destinados a 
reposição e as partes destinadas a sucata ou 
outra destinação final.

§ 1º  A implementação e a gestão do banco de 
dados de que trata o caput são da competência 
do órgão executivo de trânsito da União.

§ 2º  Os órgãos executivos de trânsito dos Estados 
e do Distrito Federal terão participação no forne-
cimento de informações para o banco de dados.

§ 3º  O acesso dos órgãos de segurança pú-
blica às informações constantes do banco de 
dados de que trata este artigo independe de 
ordem judicial.

§ 4º  O Contran normatizará a implementação, 
a gestão, a alimentação e os níveis de  acesso 
ao banco de dados de que trata este artigo.

§ 5º  As informações cadastrais das empresas 
de desmontagem e das respectivas unidades 
de desmontagem serão divulgadas na internet 

pelos órgãos executivos de trânsito dos Es-
tados e do Distrito Federal em que se situem 
oficinas de desmontagem.

Art. 12.  A oferta e a apresentação de 
peças, conjuntos de peças ou serviços que 
incluam, total ou parcialmente, peças oriun-
das de desmontagem devem assegurar ao 
adquirente informações claras e suficientes 
acerca da procedência e das condições do 
produto.

Art. 13.  Aquele que exercer suas ativi-
dades em desacordo com o disposto nesta 
Lei, no caso de condenação em processo 
administrativo sancionador, estará sujeito 
à sanção administrativa de multa, na forma 
abaixo:

I - R$ 2.000,00 (dois mil reais) para as in-
frações leves;

II - R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para infra-
ções médias; e

III - R$ 8.000,00 (oito mil reais) para infra-
ções graves.

§ 1º  Aplica-se em dobro o valor da multa em 
caso de reincidência na mesma infração, no 
prazo de 1 (um) ano.

§ 2º  As multas aplicadas contra empresários 
individuais, microempresas e empresas de 
pequeno porte terão desconto de 50% (cin-
quenta por cento), não considerado para os 
fins do § 3º deste artigo.

§ 3º  O acúmulo, no prazo de 1 (um) ano 
da primeira infração, em multas que totali-
zem mais de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
acarretará a suspensão da possibilidade de 
recebimento de novos veículos, ou de parte 
de veículos, para desmonte pelo prazo de 3 
(três) meses na unidade de desmontagem 
onde praticada a infração.

§ 4º  Qualquer nova infração durante o perí-
odo de suspensão do recebimento de novos 
veículos acarretará interdição e cassação do 
registro de funcionamento da empresa de 
desmontagem perante o órgão executivo de 
trânsito, permitido o requerimento de novo re-
gistro somente após o prazo de 2 (dois) anos.

§ 5º  Será aplicada apenas uma multa por 
conduta infracional verificada na fiscalização, 
independentemente da quantidade de peças, 
conjunto de peças ou veículos envolvidos.

§ 6º  O direito de ampla defesa e do con-
traditório contra a aplicação das sanções 
administrativas será exercido nos termos 
das normas do ente da federação respectivo.

Art. 14.  São infrações leves:

I - a falta de comunicação ao órgão res-
ponsável, no prazo previsto nesta Lei, da 
realização de desmontagem de veículo 
automotor terrestre;

II - a não observância do prazo para a des-
montagem ou de inutilização de qualquer 
veículo que dê entrada na empresa de 
desmontagem;

III - a não observância do prazo para o 
cadastro de peças e de conjunto de peças 

de reposição usadas e de partes destinadas 
a sucata no banco de dados de que trata 
o art. 11;

IV - o cadastro deficiente, incompleto, incor-
reto ou irregular de peça ou de conjunto de 
peças de reposição ou de partes destinadas a 
sucata no banco de dados previsto no art. 11;

V - a falta de destinação final das partes não 
destinadas à reutilização do veículo no prazo 
estabelecido no § 2º do art. 10;

VI - o não cumprimento, no prazo previsto 
nesta Lei, do disposto no § 3º do art. 4º; e

VII - o descumprimento de norma desta Lei 
ou do Contran para a qual não seja prevista 
sanção mais severa.

Art. 15.  São infrações médias:

I - a não emissão imediata da nota fiscal de 
entrada de veículo automotor terrestre;

II - a falta de certidão de baixa de veículo 
desmontado na unidade de desmontagem 
arquivada na forma do § 2º do art. 8º; e

III - o exercício de outras atividades na área 
da oficina de desmontagem, ressalvado o 
disposto no inciso VI do art. 16.

Art. 16.  São infrações graves:

I - o cadastramento, no sistema de que trata 
o art. 11, como destinadas à reposição, de 
peças ou conjunto de peças usadas que não 
ofereçam condições de segurança ou que 
não possam ser reutilizadas;

II - a alienação como destinada à reposição 
de peça ou conjunto de peças usadas sem o 
cadastramento de que trata o art. 9o;

III - a não indicação clara na alienação de 
que se trata de peça usada;

IV - a desmontagem de veículo automotor 
terrestre sem a emissão da nota fiscal de 
entrada ou antes da expedição da certidão 
de baixa do registro do veículo;

V - a comercialização de peça ou conjunto 
de peças de reposição em desacordo com o 
disposto no § 1º do art. 10;

VI - a realização de atividades de conserto de 
veículos, comercialização de peças novas ou 
de venda de veículos usados, no tocante a 
veículos sujeitos a registro nos termos da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código 
de Trânsito Brasileiro, na área da oficina de 
desmontagem;

VII - a violação da proibição de recebimento 
de novos veículos ou de partes de veículos; e

VIII - a realização de desmontagem de veí-
culo em local não registrado perante o órgão 
executivo de trânsito competente.

Parágrafo único.  Na hipótese dos incisos VII 
e VIII, serão também realizadas a interdição 
do estabelecimento e a apreensão do mate-
rial encontrado para futura aplicação da pena 
de perdimento.

Art. 17.  O atendimento do disposto nesta 
Lei pelo empresário individual ou sociedade 
empresária não afasta a necessidade de 
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cumprimento das normas de natureza diversa 
aplicáveis e a sujeição às sanções decor-
rentes, inclusive no tocante a tratamento de 
resíduos e rejeitos dos veículos desmontados 
ou destruídos.

Art. 18.  O art. 126 da Lei no 9.503, de 
23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 
Brasileiro, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:

        “Art. 126.  O proprietário de veículo 
irrecuperável, ou destinado à desmontagem, 
deverá requerer a baixa do registro, no prazo 
e forma estabelecidos pelo Contran, vedada 
a remontagem do veículo sobre o mesmo 
chassi de forma a manter o registro anterior.

...............................................................

..” (NR)

Art. 19.  As unidades de desmontagem 
de veículos já existentes antes da entrada 
em vigor desta Lei deverão adequar-se às 
suas disposições no prazo máximo de 3 
(três) meses.

Art. 20.  Esta Lei entra em vigor após 
decorrido 1 (um) ano da data de sua publi-
cação oficial

Brasília, 20 de maio de 2014; 193º da Inde-
pendência e 126º da República.

Dilma Rousseff

 LEI Nº 12.983, DE 2  
JUNHO DE 2014

Altera a Lei nº 12.340, de 1º de de-
zembro de 2010, para dispor sobre as 
transferências de recursos da União aos 
órgãos e entidades dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios para a execução 
de ações de prevenção em áreas de 
risco e de resposta e recuperação em 
áreas atingidas por desastres e sobre 
o Fundo Nacional para Calamidades 
Públicas, Proteção e Defesa Civil, e as 
Leis nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e 
12.409, de 25 de maio de 2011, e revoga 
dispositivos da Lei nº 12.340, de 1º de 
dezembro de 2010.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:

Art. 1º  A ementa da Lei nº 12.340, de 1º 
de dezembro de 2010, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

        “Dispõe sobre as transferências de 
recursos da União aos órgãos e entidades 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
para a execução de ações de prevenção em 
áreas de risco de desastres e de resposta 
e de recuperação em áreas atingidas por 
desastres e sobre o Fundo Nacional para 
Calamidades Públicas, Proteção e Defesa 
Civil; e dá outras providências.”

Art. 2º  A Lei nº 12.340, de 1º de dezembro 
de 2010, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

        “Art. 1º-A.  A transferência de recursos 
financeiros para a execução de ações de 
prevenção em áreas de risco de desastres e 
de resposta e de recuperação em áreas atin-
gidas por desastres aos órgãos e entidades 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
observará as disposições desta Lei e poderá 
ser feita por meio:

        I - de depósito em conta específica 
mantida pelo ente beneficiário em instituição 
financeira oficial federal; ou

        II - do Fundo Nacional para Calamidades 
Públicas, Proteção e Defesa Civil (Funcap) 
a fundos constituídos pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios com fim específico 
de execução das ações previstas no art. 
8º e na forma estabelecida no § 1º do art. 
9ºodesta Lei.

        § 1º  Será responsabilidade da União, 
conforme regulamento:

        I - definir as diretrizes e aprovar os planos 
de trabalho de ações de prevenção em áreas 
de risco e de recuperação em áreas atingidas 
por desastres;

        II - efetuar os repasses de recursos aos 
entes beneficiários nas formas previstas no 
caput, de acordo com os planos de trabalho 
aprovados;

        III - fiscalizar o atendimento das metas 
físicas de acordo com os planos de trabalho 
aprovados, exceto nas ações de resposta; e

        IV - avaliar o cumprimento do objeto 
relacionado às ações previstas no caput.

        § 2º Será responsabilidade exclusiva dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
beneficiados:

        I - demonstrar a necessidade dos recur-
sos demandados;

        II - apresentar, exceto nas ações de 
resposta, plano de trabalho ao órgão res-
ponsável pela transferência de recursos, na 
forma e no prazo definidos em regulamento;

        III - apresentar estimativa de custos ne-
cessários à execução das ações previstas no 
caput, com exceção das ações de resposta;

        IV - realizar todas as etapas necessárias 
à execução das ações de prevenção em área 
de risco e de resposta e de recuperação de 
desastres, nelas incluídas a contratação e 
execução das obras ou prestação de servi-
ços, inclusive de engenharia, em todas as 
suas fases; e

        V - prestar contas das ações de preven-
ção, de resposta e de recuperação ao órgão 
responsável pela transferência de recursos e 
aos órgãos de controle competentes.

        § 3º  A definição do montante de recursos 
a ser transferido pela União decorrerá de es-
timativas de custos das ações selecionadas 
pelo órgão responsável pela transferência 
de recursos em conformidade com o plano 
de trabalho apresentado pelo ente federado, 
salvo em caso de ações de resposta.

      § 4º  (VETADO).

        § 5º  A União, representada pelo 
órgão responsável pela transferência de 
recursos, verificará os custos e as medições 
da execução das ações de prevenção e de 
recuperação em casos excepcionais de ne-
cessidade de complementação dos recursos 
transferidos, devidamente motivados.

        § 6º  As referências de custos da União 
para as hipóteses abrangidas nos §§ 3o a 5o 
poderão ser baseadas em valores pagos pela 
administração pública em serviços e obras 
similares ou na avaliação do custo global da 
obra, aferida mediante orçamento sintético 
ou metodologia expedita ou paramétrica, nos 
termos do regulamento.

        § 7º  Os dispêndios relativos às ações 
definidas no caput pelos entes beneficiários 
serão monitorados e fiscalizados por órgão 
ou instituição financeira oficial federal, na 
forma a ser definida em regulamento.

        § 8º  Os entes beneficiários deverão 
disponibilizar relatórios nos prazos estabele-
cidos em regulamento e sempre que solici-
tados, relativos às despesas realizadas com 
os recursos liberados pela União ao órgão 
responsável pela transferência de recursos 
e aos órgãos de controle.

        § 9º  Os entes federados darão ampla 
divulgação, inclusive por meio de portal na 
internet, às ações inerentes às obras ou 
empreendimentos custeadas com recursos 
federais, em especial destacando o deta-
lhamento das metas, valores envolvidos, 
empresas contratadas e estágio de execução, 
conforme condições a serem estabelecidas 
em regulamento.

        § 10.  No caso de haver excedente de 
recursos transferidos, o ente beneficiário 
poderá propor sua destinação a ações cor-
relatas àquelas previstas no caput, sujeitas 
à aprovação do órgão responsável pela 
transferência dos recursos.

        § 11.  Os Estados poderão apoiar a 
elaboração de termos de referência, planos 
de trabalho e projetos, cotação de preços, 
fiscalização e acompanhamento, bem como 
a prestação de contas de Municípios com 
população inferior a 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes.”

        “Art. 3º-A.  ...........................................

        ..............................................................

        § 7º  São elementos a serem considera-
dos no Plano de Contingência de Proteção e 
Defesa Civil, a ser elaborado pelo Município:

        I - indicação das responsabilidades de 
cada órgão na gestão de desastres, espe-
cialmente quanto às ações de preparação, 
resposta e recuperação;

        II - definição dos sistemas de alerta a 
desastres, em articulação com o sistema de 
monitoramento, com especial atenção dos 
radioamadores;

        III - organização dos exercícios simula-
dos, a serem realizados com a participação 
da população;
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        IV - organização do sistema de atendi-
mento emergencial à população, incluindo-se 
a localização das rotas de deslocamento e 
dos pontos seguros no momento do desas-
tre, bem como dos pontos de abrigo após a 
ocorrência de desastre;

        V - definição das ações de atendimento 
médico-hospitalar e psicológico aos atingidos 
por desastre;

        VI - cadastramento das equipes técnicas 
e de voluntários para atuarem em circunstân-
cias de desastres;

        VII - localização dos centros de re-
cebimento e organização da estratégia de 
distribuição de doações e suprimentos.” (NR)

        “Art. 4º  São obrigatórias as transferên-
cias da União aos órgãos e entidades dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
para a execução de ações de prevenção em 
áreas de risco de desastres e de resposta e 
de recuperação em áreas atingidas ou com 
o risco de serem atingidas por desastres, 
observados os requisitos e procedimentos 
estabelecidos pela legislação aplicável.

        § 1º  A liberação de recursos para as 
ações previstas no caput poderá ser efetivada 
por meio de depósito em conta específica a 
ser mantida pelos órgãos e entidades dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
em instituição financeira oficial federal, obser-
vado o disposto em regulamento.

        § 2º  Para as ações previstas no caput, 
caberá ao órgão responsável pela transferên-
cia de recursos definir o montante de recursos 
a ser transferido de acordo com sua dispo-
nibilidade orçamentária e financeira e desde 
que seja observado o previsto no art. 1º-A.

        § 3º  No caso de execução de ações de 
recuperação e de resposta, serão adotados 
os seguintes procedimentos:

        I - para recuperação, o ente beneficiário 
deverá apresentar plano de trabalho ao órgão 
responsável pela transferência dos recursos 
no prazo de 90 (noventa) dias da ocorrência 
do desastre;

        II - para resposta, quando compreender 
exclusivamente socorro e assistência às 
vítimas, o Governo Federal poderá, mediante 
solicitação motivada e comprovada do fato pelo 
ente beneficiário, prestar apoio prévio ao reco-
nhecimento federal da situação de emergência 
ou estado de calamidade pública, ficando o ente 
recebedor responsável pela apresentação dos 
documentos e informações necessárias para 
análise do reconhecimento;

        III - para as ações de resposta, fica 
dispensada aos Municípios em situação 
de emergência ou calamidade pública, em 
que a gravidade do desastre tenha tornado 
inoperante e impossível a realização de atos 
formais da Administração, a prévia emissão 
de nota de empenho, na forma do § 1º do art. 
60 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;

        IV - o disposto no inciso III não eli-
mina a necessidade de emissão da nota 
de empenho, em até 90 (noventa) dias do 

restabelecimento das condições operacionais 
do Município, em contemporaneidade com 
a execução da despesa e dentro do prazo 
estabelecido no plano de trabalho.” (NR)

        “Art. 5º  O órgão responsável pela 
transferência do recurso acompanhará e fis-
calizará a aplicação dos recursos transferidos 
na forma do art. 4º.

        .............................................................

        § 2º  Os entes beneficiários das transfe-
rências de que trata o caput deverão apresen-
tar ao órgão responsável pela transferência 
do recurso a prestação de contas do total dos 
recursos recebidos, na forma do regulamento.

        § 3º  Os entes beneficiários manterão, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, contado da data de 
aprovação da prestação de contas de que trata o 
§ 2º, os documentos a ela referentes, inclusive os 
comprovantes de pagamentos efetuados com os 
recursos financeiros transferidos na forma desta 
Lei, sendo obrigados a disponibilizá-los, sem-
pre que solicitado, ao órgão responsável pela 
transferência do recurso, ao Tribunal de Contas 
da União e ao Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo federal.” (NR)

        “Art. 5º-A.  Constatadas, a qualquer tempo, 
nas ações de prevenção, de resposta e de 
recuperação, a presença de vícios nos docu-
mentos apresentados, a inexistência de risco 
de desastre, da situação de emergência ou do 
estado de calamidade pública declarados ou a 
inexecução do objeto, o ato administrativo que 
tenha autorizado a realização da transferência 
obrigatória perderá seus efeitos, ficando o ente 
beneficiário obrigado a devolver os valores 
repassados devidamente atualizados.

        ......................................................” (NR)

        “Art. 7º  O Fundo Nacional para Cala-
midades Públicas, Proteção e Defesa Civil 
(Funcap), instituído pelo Decreto-Lei no 950, 
de 13 de outubro de 1969, passa a ser regido 
pelo disposto nesta Lei.” (NR)

        “Art. 8º  O Funcap, de natureza contá-
bil e financeira, vinculado ao Ministério da 
Integração Nacional, terá como finalidade 
custear, no todo ou em parte:

        I - ações de prevenção em áreas de 
risco de desastre; e

        II - ações de recuperação de áreas 
atingidas por desastres em entes federados 
que tiverem a situação de emergência ou o 
estado de calamidade pública reconhecidos 
nos termos do art. 3º.” (NR)

        “Art. 9º  Constituem recursos do Funcap:

        I - dotações consignadas na lei orça-
mentária anual da União e seus créditos 
adicionais;

          II - doações; e

        III - outros que lhe vierem a ser des-
tinados.

        § 1º  Os recursos do Funcap serão 
transferidos diretamente aos fundos cons-
tituídos pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios cujos objetos permitam a 

execução das ações a que se refere o art. 8º, 
após o reconhecimento federal da situação 
de emergência ou do estado de calamidade 
pública ou a identificação da ação como 
necessária à prevenção de desastre, dis-
pensada a celebração de convênio ou outros 
instrumentos jurídicos.

        § 2º  São obrigatórias as transferências a 
que se refere o § 1º, observados os critérios e 
os procedimentos previstos em regulamento.

        § 3º  O repasse de recursos do Funcap 
deverá observar o disposto em regulamento.

       § 4º  O controle social sobre as destinações 
dos recursos do Funcap será exercido por con-
selhos vinculados aos entes beneficiados, ga-
rantida a participação da sociedade civil.” (NR)

        “Art. 10.  Os recursos do Funcap serão 
mantidos na Conta Única do Tesouro Nacio-
nal e geridos por 1 (um) Conselho Diretor, 
que deverá estabelecer os critérios para prio-
rização e aprovação dos planos de trabalho, 
acompanhamento, fiscalização e aprovação 
da prestação de contas.

        I - (revogado);

        II - (revogado);

        III - (revogado).

        § 1º  (revogado).

        § 2º  O Poder Executivo regulamentará 
o funcionamento, as competências, as res-
ponsabilidades e a composição do Conselho 
Diretor, bem como a forma de indicação de 
seus membros.” (NR)

        “Art. 15-A.  Aplica-se o disposto na Lei no 
12.462, de 4 de agosto de 2011, às licitações 
e aos contratos destinados à execução de 
ações de prevenção em áreas de risco de 
desastres e de resposta e de recuperação 
em áreas atingidas por desastres.”

        “Art. 15-B.  As empresas exploradoras 
de serviço móvel pessoal são obrigadas 
a transmitir gratuitamente informações de 
alerta à população sobre risco de desastre, 
por iniciativa dos órgãos competentes, nos 
termos de regulamento.”

Art. 3º  O art. 42-A da Lei no 10.257, de 10 
de julho de 2001, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso VI:

        “Art. 42-A.  ..............................................

        .........................................................

        VI - identificação e diretrizes para a 
preservação e ocupação das áreas verdes 
municipais, quando for o caso, com vistas à 
redução da impermeabilização das cidades.

        ...............................................” (NR)

Art. 4º  (VETADO).

Art. 5º  Revogam-se os arts. 11 a 14 da 
Lei no 12.340, de 1º de dezembro de 2010.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília,  2  de  junho  de 2014; 193º da 
Independência e 126º da República.

Dilma Rousseff
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Lei nº 12.984/2014
Crime de discriminação dos portadores do HIV

 LEI Nº 12.984, DE 2  
JUNHO DE 2014

 LEI Nº 12.990, DE 9  
JUNHO DE 2014

EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 80, DE 4 DE JUNHO DE 2014

Define o crime de discriminação dos 
portadores do vírus da imunodeficiência 
humana (HIV) e doentes de aids.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Constitui crime punível com reclusão, de 
1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, as seguintes 
condutas discriminatórias contra o portador 
do HIV e o doente de aids, em razão da sua 
condição de portador ou de doente:

I - recusar, procrastinar, cancelar ou segregar 
a inscrição ou impedir que permaneça como 
aluno em creche ou estabelecimento de ensino 
de qualquer curso ou grau, público ou privado;

II - negar emprego ou trabalho;

III - exonerar ou demitir de seu cargo ou 
emprego;

IV - segregar no ambiente de trabalho ou 
escolar;

V - divulgar a condição do portador do HIV ou 
de doente de aids, com intuito de ofender-lhe 
a dignidade;

VI - recusar ou retardar atendimento de saúde.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,  2  de  junho  de 2014; 193º da Inde-
pendência e 126º da República.

Dilma Rousseff

Reserva aos negros 20% (vinte por cen-
to) das vagas oferecidas nos concursos 
públicos para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos no âmbito 
da administração pública federal, das 
autarquias, das fundações públicas, das 
empresas públicas e das sociedades de 
economia mista controladas pela União.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam reservadas aos negros 20% 
(vinte por cento) das vagas oferecidas nos 
concursos públicos para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos no âmbito da ad-
ministração pública federal, das autarquias, das 
fundações públicas, das empresas públicas e 
das sociedades de economia mista controladas 
pela União, na forma desta Lei.

§ 1º A reserva de vagas será aplicada sempre 
que o número de vagas oferecidas no concurso 
público for igual ou superior a 3 (três).

§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado para 
o número de vagas reservadas a candidatos 
negros, esse será aumentado para o primeiro 
número inteiro subsequente, em caso de fração 

igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou 
diminuído para número inteiro imediatamente 
inferior, em caso de fração menor que 0,5 
(cinco décimos).

§ 3º A reserva de vagas a candidatos negros 
constará expressamente dos editais dos con-
cursos públicos, que deverão especificar o total 
de vagas correspondentes à reserva para cada 
cargo ou emprego público oferecido.

Art. 2º Poderão concorrer às vagas 
reservadas a candidatos negros aqueles 
que se autodeclararem pretos ou pardos 
no ato da inscrição no concurso público, 
conforme o quesito cor ou raça utilizado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE.

Parágrafo único.  Na hipótese de constatação 
de declaração falsa, o candidato será elimina-
do do concurso e, se houver sido nomeado, 
ficará sujeito à anulação da sua admissão ao 
serviço ou emprego público, após procedimento 
administrativo em que lhe sejam assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis.

Art. 3º Os candidatos negros concorrerão 
concomitantemente às vagas reservadas e às 
vagas destinadas à ampla concorrência, de 
acordo com a sua classificação no concurso.

§ 1º Os candidatos negros aprovados dentro 
do número de vagas oferecido para ampla 
concorrência não serão computados para 
efeito do preenchimento das vagas reser-
vadas.

§ 2º Em caso de desistência de candidato negro 
aprovado em vaga reservada, a vaga será pre-
enchida pelo candidato negro posteriormente 
classificado.

§ 3º Na hipótese de não haver número de 
candidatos negros aprovados suficiente 
para ocupar as vagas reservadas, as vagas 
remanescentes serão revertidas para a am-
pla concorrência e serão preenchidas pelos 
demais candidatos aprovados, observada a 
ordem de classificação.

Art. 4º A nomeação dos candidatos apro-
vados respeitará os critérios de alternância e 
proporcionalidade, que consideram a relação 
entre o número de vagas total e o número de 
vagas reservadas a candidatos com deficiência 
e a candidatos negros.

Art. 5º O órgão responsável pela política de 
promoção da igualdade étnica de que trata o § 
1º do art. 49 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 
2010, será responsável pelo acompanhamento 
e avaliação anual do disposto nesta Lei, nº 
moldes previstos no art. 59 da Lei nº 12.288, 
de 20 de julho de 2010.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação e terá vigência pelo prazo de 
10 (dez) anos.

Parágrafo único.  Esta Lei não se aplicará aos 
concursos cujos editais já tiverem sido publica-
dos antes de sua entrada em vigor.

Brasília, 9 de junho de 2014; 193º da Indepen-
dência e 126º da República.

Dilma Rousseff

Altera o Capítulo IV - Das Funções Essen-
ciais à Justiça, do Título IV - Da Organi-
zação dos Poderes, e acrescenta artigo 
ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O Capítulo IV - Das Funções 
Essenciais à Justiça, do Título IV - Da Orga-
nização dos Poderes, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:

"TÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

...............................................................

CAPÍTULO IV

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

................................................................

Seção III

Da Advocacia

...............................................................

Seção IV

Da Defensoria Pública

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e 
instrumento do regime democrático, fundamen-
talmente, a orientação jurídica, a promoção dos 
direitos humanos e a defesa, em todos os graus, 
judicial e extrajudicial, dos direitos individuais 
e coletivos, de forma integral e gratuita, aos 
necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 
5º desta Constituição Federal.

...............................................................

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria 
Pública a unidade, a indivisibilidade e a inde-
pendência funcional, aplicando-se também, no 
que couber, o disposto no art. 93 e no inciso 
II do art. 96 desta Constituição Federal."(NR)

Art. 2º O Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias passa a vigorar acrescido 
do seguinte art. 98:

"Art. 98. O número de defensores públicos 
na unidade jurisdicional será proporcional à 
efetiva demanda pelo serviço da Defensoria 
Pública e à respectiva população.

§ 1º No prazo de 8 (oito) anos, a União, os Estados 
e o Distrito Federal deverão contar com defenso-
res públicos em todas as unidades jurisdicionais, 
observado o disposto no caput deste artigo.

§ 2º Durante o decurso do prazo previsto no § 
1º deste artigo, a lotação dos defensores pú-
blicos ocorrerá, prioritariamente, atendendo 
as regiões com maiores índices de exclusão 
social e adensamento populacional."

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra 
em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 4 de junho de 2014

Deputado Henrique Eduardo Alves
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EC nº 81/2014
Art. 243 Constituição Federal

 EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 81, DE 5 DE JUNHO DE 2014

Dá nova redação ao art. 243 da Consti-
tuição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 243 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação:

        “Art. 243. As propriedades rurais e 
urbanas de qualquer região do País onde 
forem localizadas culturas ilegais de plantas 
psicotrópicas ou a exploração de trabalho 
escravo na forma da lei serão expropriadas 
e destinadas à reforma agrária e a programas 
de habitação popular, sem qualquer indeniza-
ção ao proprietário e sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei, observado, no que 
couber, o disposto no art. 5º.

        Parágrafo único. Todo e qualquer bem 
de valor econômico apreendido em decor-
rência do tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins e da exploração de trabalho 
escravo será confiscado e reverterá a fundo 
especial com destinação específica, na forma 
da lei.” (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra 
em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 5 de junho de 2014

Mesa da Câmara dos Deputado

Deputado Henrique Eduardo Alves

Este texto não substitui o publicado no DOU 
6.6.2014


